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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 424114-03

o rNsrtruro nr rnorr,çÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IrAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que.autoriza a:

INTERESSADo: l. B Moraes Garone Ltda.

ETDEREÇo pARÁ coRREsporoÊncrl: Av. Leopoldo Perez, n' 1104, Santa Luzia.
Manaus-AM

CNPJ/CPF: 1 9.00í.896/0001 -51 INscRrÇÀo Esrroull: 05.344.753-0

ENIAIL:

PRocESSo Ns: O0 1 1 57 12021 -42

Fore: (92) 99141-5741

REGrsrRo No IPAAM: 1012.0717

ArrvrDÂDE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocrlrzlçÃo DA ArrvrDADE: Av. Leopoldo Perez, n' 1,104, Santa Luzia, nas
coordenadas geográficas 03"08'20"S e 60"00'28"W, Manaus -AM.

FTNALTDADE: Autorizar o depósito de madeira e a utilizaçâo da bancada de serra para
redimensionamento das peças de madeira.

PorENCrALPolUrooúDTcRADADoR: Pequeno Ponrr: Pequeno

PRAzo DE VALIDADE DESTA LICENÇA: 02 ANos.

.^\tenÇiro:
. Esta liccnça é compostâ de 2l restrições e/ou condiçõcs cotrstatrtes no verso, cujo não

cumprimetrto/âtetrdimeDto süjcitará 8 sua invalidaçlo e/ou as pêualidades previstas em normas.
. Esta licença não comproya ltcm substitui o documeoto de propriedâdc, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licençâ deve perma[ecer na localizáção da atividade e exposta de forma visível (frente e verso).

Manaus, lC iUL ã24

Ch Juliano Marcos lente de Souza
Assessora, no exércicio da Diretoria Técnica Diretor P te

www.rpaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAMí
anstagÍam.com/@ipaamam
facebook.com/@ipaamAM

gabinete@ipaam.am.gov.br

Fo e:(92\ 2123ô721 I 21234731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Perquê
Dez, CEP: ô9050-030 - Mãnaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas
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RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N" 424lI4.OJ
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O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada Dituio Oficial do
Estado, periódico Íegional local ou local de gÍande circulação, em meio eleúônico de comuíicaçào mantido pelo IPAAM.
ou nos mureis das PrefeituÍas e Cámaras Municipais, collforme aí.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012t
IdentificaÍ â AÍea do ernpreêndime o com placq confoÍme modelo IPAAM.
A solicitaçâo da renovação da Licença Ambieütal deverá ser requerida num prazo minimo de 120 dirs, antes do
vencimento, confo.me ad.23, da Lei n".3.785 de 24 rlejulho de 2012;
A presente Licença está seado concedida com basp nâs informaçôes constaí(es no proc.r3o [". 001157/2021-42.
Toda c qualquer modiÍicação intsoduzida no projeto após a emissâo da Licença implicará na sua automática invalidaçâo,
devendo ser solicitada nova Licença com ônus para o interessado.
Esta Licença é válida apeoas parà a localização, atiüdad€ e finalidade constante na mesln4 devendo o inteÍessado
requerer ao IPAAM ndva Licetrça quando houveÍ mudaoça d€ qualquer um destes itcns.
Esta Licença nâo dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislaçâo Federal, Estadual e Municipal-
Cumprir com as medidas de minimização dos impactos descritos no Projelo de Implantação.
O armazenarnento temporátio dos residuos do empreendimento deverá seÍ reâlizaô em local apropÍiado Íra área,
conforme Plôno de GereDciameoto de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI, simplificado e aprovado pelo IPAAM, até
gue seja realizada a destitratão dos mesmos.
E gxpressamente pÍoibido o lançamento in natua poÍ tempo údeterminado e sua queima a céu aberto ou em recipientes.
instalagõçs e equipamentos, nâo licenciados parâ essa lmalidade ou çm desacordo com o projelo apÍovado.
AdotaÍ o sistema eletrônico de controle de produtos florestais (sislema DOF) para a enEada e saida de matéria prima
florestsl, inclusive os Íesiduos iadustriais (exccto serragem), informando ainda: a) a conversào de produtos Ílorestais poÍ
meio do processamento indstrial ou pÍocesso semimecanizado, respeitando os limites máximos de co€ficieqte de
rendimenlo volumétrico; b) a destinação Íinal para opemçôes que ÍEsultam na saida do produto Ílorestal do fluxo de
controle, medianle a sua utilizaçâo ou aplicaçâo final, ou pela transformaçâo em prodüo acabâdo paIa efeito de
atualização contâbil junto ao Sistema DOF.

Qualquer pesso4 fisica ou juridica" que explore, industrialize, beneficie, utilize e consuÍna produtos e subpÍodutos
floÍestais esú obrigado a comprovü a legalidade de sua origem (Aí. l0 da Lei 2.416/9ó) devendo manter em aÍquivo na
empresa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima organizada por tipo e
espécie, objetivando a rastreabilidade e conferência durante as operações de monitoraoento e fiscalizaçào de forma a
permitir o msúeamento da EadeiÍa"
O volume Íisico dos pÍodúos florestais coÍttabilizados no Pátio deve seÍ urna representaçào fiel do saldo no sistema DOF,
deveodo o usuário Íealiiar o controle e manter atualizado os seus estoques diariamente, sendo a admitida variaçâo de ate

l0olo (d€z poÍ cenao) uas dimeosões das peças de madeira serÍâdÀ desde que íâo ulrrapÀsse l0ôlo (dez por cento) do
volume total em esloqulou erD carga, est mdo o usuifio sujeito às sançôes previstas na legislação ambiental em caso de

desconformidade enEe G sa.ldos contabilüados e as quantidad€s dos estoques fisicos existeotes.
Evêntuais divergências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em transporte ou armazenagem, incêndios,
intempéries e outras, deyerao ser imediatamente informadas ao IPAAM que, mediante aniiiise do mérito. pÍomoverá os

devidos ajustes adminishativos, sem pÍejulzo de eventuais sanções administraliv.s cabiveis, em caso de comprovada
conduta iÍregulaÍ por paÍte do usuáÍio.
Maoter atualüadas diariamente as tabelas de romaneio, apresentando-as aos órgâos ambientais competentes drúante a§

vistoriÀs técnicas e fiscalizaçôes.
Deverão constar no Íomalleio das toras, no minimo, pÍoduto, nome lllgar, cspécie, espessuÍ4 largura, comprimento.
número de volume metodo

Produlo Nome vulgar F-spécic Esp Lârs. ComD N'de Vol. (mr)

Deverão, obrigatoriameírte, acompaúar o transporte dos produtos e súprodutos o DOF, Nota Fiscal. e o romaneio paÍa
conferência pelo destinatário, bem como de equipes de fiscalizaçâo.
A entÍada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo tÍansporte seja considerado econômica ou logisticamenlc
inviável deverá ser devidamente justificada.
lndicios de comercialização iÍregular de çÍéditos no sistema DOF çonstatados poÍ meio da análise dos relatórios de

atividades, acompanhamento do sistema l)OF. monitoÍamento remolo ou de visrorias/fiscalizaçào podem acaÍeta, na

suspensào do pátio.
Confirmados os indicios de comercralizaçào inegular de cÍéditos no sistema DOF seÉ procedido a suspensão e/ou
cancelamento da Licença Ambiental Unica - t-AU .

O detenlor e o responsável e o Íesponsável técnico do empreendimento se sujeitem as sanções administrativas na medida
da culpabrlldade
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